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EMENTA
Abordagem das concepções de infância e criança na perspectiva histórica, social e cultural. Políticas de atendimento e
legislação para criança de 0 a 5 anos no Brasil. A educação infantil nos espaços não escolares.

OBJETIVOS
- Compreender o processo histórico de produção da categoria infância.
- Refletir sobre as diferentes concepções de infância e criança que determinam diferentes formas de relação adulto-
criança.
-  Analisar  historicamente  o  desenvolvimento  das  instituições  de  educação  infantil  no  Brasil:  suas  características,
objetivos, funções e formas de atendimento.
-  Conhecer  as  políticas  e  legislação  referente  à  educação  infantil  e  suas  implicações  administrativas,  financeiras,
organizacionais, na implantação e efetivação de ações destinadas à infância, bem como na formação do profissional de
educação infantil.
- Reconhecer o trabalho pedagógico de programas e projetos não escolares de atendimento às crianças de 0 a 5 anos.  

CONTEÚDOS
I UNIDADE: A história da infância, da criança e da educação infantil
1.1 A concepção de infância na modernidade: o surgimento do sentimento de infância; a moralização e disciplinamento
da criança 
1.2 A construção do pensamento pedagógico sobre a infância: contribuições de Rousseau, Fröebel e Maria Montessori
1.2.1 As Tendências Pedagógicas da Educação Infantil
1.3  O  surgimento  das  instituições  de  educação  infantil:  a  inserção  produtiva  das  crianças  abandonadas,  órfãs  e
indigentes no trabalho - o caso das paróquias e asilos; as escolas maternais; o jardim de infância; a creche e a pré-
escola.
II UNIDADE: A história do atendimento à infância no Brasil
2.1 A infância no Brasil Colônia e no Império
2.2 A situação da mulher e da criança no Brasil (a partir do século XVIII): o caso da roda de expostos 
2.3 Institucionalização da infância no Brasil  (séc.  XIX): o surgimento do jardim de infância,  da creche, da escola
maternal e da pré-escola; características, público alvo, objetivos, funções, qualidade do atendimento
2.4  As  funções  e  objetivos  da  creche  e  da  pré-escola  no  Brasil  anterior  à  Constituição  de  1988:  o  embate  entre
assistência  e  educação  -  LBA (Projeto  Casulo)  e  pré-escola;  a  “teoria”  da  carência,  privação  cultural  e  educação
compensatória. 
III UNIDADE: Políticas e legislação de atendimento, proteção e educação à criança de 0 a 5 anos:
3.1 A educação como direito da criança no Brasil: a Constituição Federal de 1988
3.1.1 A educação infantil após Constituição de 1988:  a Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/ Lei
9394/96; o Estatuto da criança e do Adolescente - ECA/ Lei n.º 8.069/90; a Lei orgânica da Assistência Social - LOAS/
Lei, n.º 8.742/93; o Plano Nacional de Educação/Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001.
3.2 A formação do profissional de educação infantil
3.3 A inclusão da criança de 6 anos no Ensino Fundamental - Lei 11.274/2006
3.3.1 A articulação da educação infantil com o ensino fundamental
3.4 A Educação Infantil em espaços não escolares: principais programas e projetos não escolares de atendimento à
criança de 0 a 5 anos; objetivos, funções, público alvo e qualidade do atendimento.

PROCEDIMENTOS DIDÁTICO-METODOLÓGICOS
Aulas  expositivas,  seminários,  leitura  e  discussão  dos  textos  e  documentos  oficiais,  exibição  de  filmes  e
desenvolvimento de pesquisas complementares aos estudos de classe.

AVALIAÇÃO
Será composta dos seguintes critérios:

- Participação: será considerada a qualidade das intervenções dos alunos nos seminários temáticos, nas discussões dos
livros, textos e documentos oficiais.
- Produção de textos sobre um tema, autor ou filme previsto no Plano de Ensino.
- Realização de provas escritas e trabalhos em grupo.
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